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n te s d e e n ce rra r, gos ta ria d e d i- 
ze r tão -so m e n te qu e u m dos pa i- 
n é is a s e re m a inda ap re s e n tados  
tra ta rá do te m a : In ve s tiga çõ e s Pre lim i- 
na re s . Ação Pe na l d e Co m p e tê n cia dos 
Tribuna is . O títu lo d e s te pa in e l fo i co lo - 
cado d e p ropós ito , pa ra tra ze r à co la ção 
a  cha m ada  “Op e ra ção  Ana conda ”,  qu e 
s e m p re m os tro co m o  u m  e xe m p lo  d e 
in ve s tiga ção , d e ins tru ção e d e ju lga m e n - 
to e m u m a con juga ção d e  e s fo rços  e n - 
tre a Po lícia , o Min is té rio Púb lico , e o Ju - 
d iciá rio , n o ca s o , a De s e m b a rg a d o ra 
Th e r e z in h a Ca z e r t a , r e la t o r a , e  a 
Pro cu rado ra -Re g iona l da Re púb lica , Dra . 
J an ice As ca ri. 
De ssa con juga ção d e e s fo rços , aqu i 
e s ta m os , o Dr. Cláud io Le m os Fon te le s , 
o Min is tro Ca rlos Má rio Ve lloso e o Pro - 
fe sso r Álva ro La zza rin i, e m bus ca d e u m a 
p ropos ta pa ra m itiga r a m o ros idad e das 
a çõ e s p e na is . Passe i vin te e  trê s  anos 
no Min is té rio Púb lico Fe d e ra l e já há no ve 
anos e s tou aqu i. Há inqu é ritos e m p e r- 
cu rso du ran te  s e is  ou  s e te  anos, o  qu e 
é u m a frus tra ção . Co m  e ss e  s is te m a  e 
co m e ssa crim ina lidad e qu e e s tá a í, te - 
m os o crim e o rgan izado e o Es tado d e - 
so rgan izado , e não  sa tis fa re m os  a  d e - 
m anda da  so cie dad e . De  m ane ira  qu e , 
p e nsando n isso , fa re m os ou tros e s tudos 
e va m os cond e nsa r e m to rno d e  p ro - 
pos tas , e o qu e re su lta r d e s te Se m iná - 
rio , le va re m os ao  Cong re sso  Na ciona l, 
m as  te m os  qu e ,  re a lm e n te ,  ado ta r  ou - 
 
tro m od e lo . O De s e m b a rgado r  Álva ro 
La zza rin i d iss e qu e o  m od e lo  é  an tigo , 
m as é no vo pa ra o Pa ís . Quando p ropu - 
s e m os qu e a ado ção do ju izado d e ins - 
tru ção s e fize ss e pa ra d e te rm inados cri- 
m e s , é po rqu e ta is crim e s , quando ch e - 
ga m à Po lícia , ao Min is té rio Púb lico e ao 
ju iz,  já vê m  co m  ind ícios  con ce n trados 
e m u m p ro ce d im e n to ad m in is tra tivo - ou 
do Min is té rio da Fa ze nda , da Ad m in is - 
tra ção Púb lica , do COAFI, do Min is té rio 
da Ju s tiça e tc.  –,  is to  é ,  a  p ro va  te s te - 
m unha l não é im p re s cind íve l co m o m u i- 
tas ve ze s o é e m ou tros tipos d e crim e , 
p rin cipa lm e n te nos trad iciona is . Os  cri- 
m e s são p ra ticados , na sua m a io ria das 
ve ze s , co m a u tiliza ção d e p ro ce ssos e le - 
trôn icos . Da í po r qu e a  n e ce ss idad e  d e 
u m a m a io r op e ra ciona lidad e co m a ado - 
ção d e te cno log ias . 
Po r fim , quando e s tive ra m aqu i os 
p re s id e n te s dos pa ís e s la tino -a m e rica - 
nos , tive a opo rtun idad e d e conh e ce r e 
con ve rsa r co m o Pre s id e n te do Tribuna l 
d e Ju s tiça da Espanha , co rre spond e n te 
ao nosso Sup e rio r Tribuna l d e Ju s tiça , e 
lh e fiz a s e gu in te indaga ção : “Sr. Pre s i- 
d e n te , n a Espanha ,  q u a n to  te m p o  s e 
le va , e m m é d ia , pa ra in ve s tiga r, apu ra r 
e ju lga r u m crim e co m o o d e e vasão d e 
d ivisas? ” Ele re spond e u -m e qu e e m u m 
ano e s tá tudo apu rado e ju lgado . 
Não s e ad m ite qu e pa ís e s co m u m 
s is t e m a d e m o cr á t ic o t ã o e xp a n s ivo 
co m o o da Fran ça e o da Espanha ado - 





te m u m s is te m a  cadu co e inqu is ito ria l. 
Lá e xis te e fun ciona ,  te n ta ra m  a caba r 
co m e le , m a s  n ã o  d e u  ce rto ,  e n tã o , 
re to rna ra m ao s is te m a . Cada pa ís te m 
suas p e cu lia ridad e s . Pre cisa m os ,  p e lo 
m e n o s , e s t u d a r e  p e n s a r,  m a s  e s s e 
m od e lo qu e a í  e s tá  é  co m p le ta m e n te 
fa lido , não pod e fica r. 
Ag rade ce ndo a a te n ção d e todos e 
a e xtre m a co la b o ra çã o e pa rticipa ção 
dos e m in e n te s pa le s tran te s , a p re s e n ça 
d o e m in e n t e Min is t r o Ca r lo s Má r io 
Ve lloso , do Dr. Cláud io Le m os Fon te le s , 
do De s e m ba rgado r e Pro fe sso r  Álva ro 
La zza rin i, qu e ve m há m u ito s e d e d ican - 
do ao assunto , d e cla ro  e n ce rrado  e s te 
pa in e l. 
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